

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Para




    Caio Vinícius




    Glória Maria Matos Ribeiro




    Leonardo Silva Matos Ribeiro




    Marcelo Matos Ribeiro




    Rosângela Silva Ribeiro




    Tatiana Elias da Silva Matos Ribeiro




    Thales Fernando da Silva Matos Ribeiro




    Yllan de Mattos




    Em memória de




    Fernando Antônio Lemos Ribeiro




    Gizelda Maria da Silva Matos Ribeiro




    Maria Ferreira da Silva




    Cada um – ao seu modo – faz de mim um eterno aprendiz.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Este livro resulta da pesquisa realizada entre 2018 e 2021 para minha dissertação de mestrado no Programa de Pós-Graduação em História na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, que, consequentemente, foi um aprofundamento do trabalho final de curso da graduação em História no Centro Universitário Augusto Motta (UNISUAM), feito em dezembro de 2014. Realizar essa pesquisa em tempos de crise política, econômica, educacional e, principalmente, da saúde, devido à “explosão” de uma pandemia no ano de 2020, não foi muito fácil. Por isso, quero aqui agradecer, acima de tudo, Àquele que sempre nos fortalece nos momentos mais frágeis da vida e nunca decepciona quem realmente crê. Sim, é Deus! Embora tenha estado longe de seu templo, que é a Igreja (devido ao distanciamento social), jamais perdi a fé. Sem a minha crença, tudo iria por baixo d’água, pois já pensei muitas vezes em desistir.




    Um importante agradecimento à minha esposa Tatiana Elias da Silva Ribeiro, que, com paciência e cumplicidade, me ajudou (e ainda ajuda) a lidar com todas as questões da vida. Sem seu apoio, incentivo, amor, força, compreensão e entendimento na realização do meu sonho no âmbito acadêmico, a pesquisa mal seria iniciada; muito menos transformada em livro.




    Aos meus pais, também sou grato. Nesse caminho acadêmico, eles sempre me incentivaram e oraram por mim. O exemplo de vida de cada um deles me proporcionou esperança e determinação para seguir em frente!




    Agradeço ao meu irmão Leonardo Ribeiro e ao meu primo Thales Ribeiro, que também me apoiaram e incentivaram. O carinho entre nós três sempre foi um elo importante em qualquer área da minha vida. Devido à pandemia, a gente não se encontrou de forma presencial, mas, por meio das plataformas virtuais, mantivemos nossas conversas. Elas foram (e ainda são) fundamentais para meu crescimento tanto como pessoa quanto como profissional.




    Também sou grato ao meu avô Fernando Antônio (falecido em 2018) e à minha tia Gilzelda Maria (falecida em 2019), que foram e sempre serão lembrados pelos seus feitos, assim como pelo amor e cumplicidade que tiveram comigo. Sempre oraram por mim e estiveram comigo em momentos de alegria e tristeza. Eles me deram apoio e me fortaleceram no momento em que mais precisava.




    Sou especialmente grato ao meu saudoso e importantíssimo orientador Yllan de Mattos, que, de todas as formas, contribuiu para o meu crescimento. Com muita generosidade, paciência, humildade e genialidade, acolheu-me em sua vida, auxiliando-me nesta pesquisa e também no caminho da vida acadêmica. Suas orientações foram fundamentais para o desenvolvimento de todo o meu estudo e pesquisa. Através dos seus conhecimentos, apresentou-me o desconhecido e, através de seu coração, a virtude da humildade.




    Igualmente, sou muito grato ao prof. Ângelo Assis, que se propôs a me auxiliar em qualquer momento que precisasse. Sua generosidade foi necessária e importante para a minha caminhada acadêmica. Ao me enviar os materiais de leitura e ao realizar as críticas necessárias à pesquisa, fez-me procurar outros “caminhos” para analisar meu objeto de estudo.




    Na Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, fui sempre bem acolhido e muito bem tratado. Sou grato aos professores que ministraram as aulas que cursei. E, de forma especial, sou grato ao secretário do Programa da Pós-Graduação em História Paulo Longarini, que sempre foi solícito com os alunos. Sem sua eficiência, amizade e paciência em todo o caminho percorrido durante o mestrado, teria sido muito mais difícil.




    Agradeço aos amigos que fiz durante essa trajetória. Amigos da Matriz da São Geraldo, como o padre João Lúcio e o padre Diego Americano. A leitura das fontes em latim, as orações e a amizade foram as maiores demonstrações de carinho. Agradeço ao Padre Júlio e ao Padre Luiz Gustavo, que me motivaram e rezaram para que pudesse dar certo.




    Agradeço ao meu amigo Caio Vinícius que muitas vezes se mostrou solicito em me ouvir. Sua amizade é de grande valia e seu apoio me proporcionou uma grande energia para poder lidar com os diferentes problemas da vida. Agradeço a Carol Maia, Henrique Junior e Dayane Ramos, que me ajudaram a estudar a língua espanhola para a prova de línguas do mestrado.




    Também sou grato aos amigos que fiz na UFRRJ, de forma especial a Thirso, Edson e João Lisboa, que me apoiaram e partilharam todo o conhecimento possível para o meu crescimento acadêmico. Meu muito obrigado aos amigos que fiz nos grandes eventos dos quais pude ter a honra de participar; de forma especial a Verônica Gomes, Adson Rodrigo, Alécio Nunes, Leonardo Lourenço e outras pessoas que aqui não mencionei, mas que partilham o mesmo assunto que pesquiso e que, de uma forma ou de outra, contribuíram para o meu aprendizado. As trocas e interações sobre o tema da Inquisição me fizeram pensar cada vez mais sobre meu próprio trabalho.




    Por fim, sou eternamente grato por fazerem, de um minuto da vida de cada um de vocês, uma eternidade na minha.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A ciência histórica se consuma na ética. A história deve ser verdade; o historiador se realiza como moralista, como justo. Nossa época, desesperadamente em busca de uma nova ética, deve admitir o historiador entre aqueles que procuram a verdade e a justiça não fora do tempo, mas no tempo1.




    O livro que ora apresento busca compreender como a Inquisição portuguesa representava-se diante da sociedade portuguesa na primeira metade do século XVII, entre os anos de 1605 e 1643 (isto é, em meio ao contexto do perdão-geral aos cristãos-novos e à batalha com a Companhia de Jesus de Évora pelo privilégio da compra de mantimentos). Lançamos, portanto, a nossa hipótese de que foi por meio dos discursos produzidos pelos inquisidores e membros do Tribunal que a Inquisição se viu no espelho, em outras palavras, representou a si mesma ao se defender contra aqueles que a criticavam. Para alcançarmos tal hipótese, precisaremos compreender e analisar os pormenores que a delimitarão. Desse modo, é de suma importância interpretar historicamente a cultura jurídica luso-cristã, de natureza político-teológica, expressa nos manuais e regimentos, no intuito de entender a concepção de Justiça daqueles que processavam o delito e o crime de heresia. Assim, impõe-se a necessidade de analisar como os inquisidores representavam a atuação da Inquisição em relação às críticas promovidas no que tange às temáticas e aos grupos sociais que pelejaram contra o Santo Ofício. Por fim, identificaremos os argumentos e as personagens que participaram dessa batalha de representações.




    Ao definir o objeto de análise como um estudo das representações produzidas pela imagem construída pelos inquisidores acerca de si, de sua ação e do próprio Tribunal inquisitorial, inserimos nossos estudos no campo da cultura política e no campo religioso – pensando, mormente, que essas representações foram construídas num ambiente de batalha.




    Dois aspectos, segundo Serge Berstein, são fundamentais na conceituação de cultura política:




    [...] por um lado, a importância do papel das representações na definição de uma cultura política, que faz dela outra coisa que não uma ideologia ou um conjunto de tradições; e, por outro, o caráter plural das culturas políticas num dado momento da história e de um dado país2.




    A historiadora Ângela de Castro Gomes assim a define:




    [...] o conceito de cultura política incorpora sempre uma leitura do passado – histórico ou mítico, ou ambos –, que conota positiva ou negativamente períodos, personagens, eventos, textos referenciais e, principalmente, um enredo – uma narrativa – do próprio passado. Nesse sentido, estudar uma cultura política, ou melhor, trabalhar com a sua formação e divulgação – quando, quem, através de que instrumentos –, é entender como uma certa interpretação do passado (e do futuro) é produzida e consolidada, integrando-se ao imaginário ou à memória coletiva de grupos sociais, inclusive os nacionais3.




    A expressão cultura política apresenta, a princípio, componentes que estariam em campos antagônicos; de um lado, a riqueza considerável que a abordagem cultural ganhou com a renovação proposta pela École des Annales; de outro, o alvo crítico desse mesmo grupo, o político4. A história política, desprezada e atacada, parece ter caído também nas incertezas epistemológicas nascidas da tentativa de algumas escolas de sociologia de ofuscar a distinção entre a política (prática) e o político (teórico). Enquanto o termo política sugere a ideia de coisa superficial, o termo poder, relacionado ao político, evoca centro e profundidade. Assim, a história política perde a condição de história de superfície e passa a ser compreendida em vinculação direta com a história do poder, sendo considerada, dessa forma, uma história de profundidade. Portanto, estamos agora diante de uma conciliação antes inimaginável entre cultura e política, sendo possível afirmar que a renovação da compreensão dos comportamentos políticos ao longo da história permitiu uma nova coloração ao espaço destinado ao político e assegurou o diálogo com outros campos da ciência5.




    Nesse sentido, a reflexão de Roger Chartier contribui para a discussão, pois, para o autor, a história cultural deve realizar suas análises a partir do entrelaçamento de três categorias fundamentais6:




    a) Representação: A partir desse ponto, compreendemos os mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou tenta impor, a sua concepção do mundo social, os valores que são seus. As representações estão enquadradas em um cenário de concorrência e competição, cujos desafios se evidenciam em torno de poder e dominação.7




    b) Apropriação: A apropriação é a interpretação dos eventos. Tal conceito, superando certos anacronismo da antiga História Intelectual, busca ter cuidado com os usos e interpretações socialmente determinados que cada comunidade faz dos objetos culturais que recebe.8




    c) Práticas: A partir dessa perspectiva de análise, a categoria da construção da prática se caracteriza com base nos documentos da instituição, passíveis de diversas interpretações e sentidos, revelando quais práticas são essas e como elas são apropriadas por cada grupo. Refere-se, portanto, às relações, aos usos e aos costumes que caracterizam a sociedade. As representações podem mostrar as relações de poder e a organização da sociedade de determinado tempo por meio das práticas estabelecidas.9




    Ao trabalhar com documentos, temos a oportunidade de reconstruir as representações e práticas produzidas pelo Santo Ofício e pelas personagens que a criticavam. É na representação que se refletem as práticas e as experiências vividas; e partindo da necessidade do texto de estar associado às representações políticas, sociais e culturais de um tempo histórico é que se faz, com precisão, o entrelaçamento dos acontecimentos que estão abrangidos na construção dessa história, concedendo coerência e relevância a cada um deles.




    O conceito de representação foi mais bem explicado a partir de suas várias acepções:




    O porquê da importância da noção de representação, que permite articular três registros de realidade: por um lado, as representações coletivas que incorporam nos indivíduos as divisões do mundo social e organizam os esquemas de percepção a partir dos quais eles classificam, julgam e agem; por outro, as formas de exibição e de estilização da identidade que pretendem ver reconhecida; enfim, a delegação a representantes (indivíduos particulares, instituições, instâncias abstratas) da coerência e da estabilidade da identidade assim afirmada. A história da construção das identidades sociais encontra-se assim transformada em uma história das relações simbólicas de força. Essa história define a construção do mundo social como o êxito (ou o fracasso) do trabalho que os grupos efetuam sobre si mesmos – e sobre os outros – para transformar as propriedades objetivas que são comuns a seus membros em uma pertença percebida, mostrada, reconhecida (ou negada)10.




    As formas dadas aos textos, tanto em termos de oralidade quanto na escrita, fazem parte do campo reflexivo da representação. Em outras palavras: o texto é o dispositivo material ao apresentar-se como representando algo11. Portanto, uma das mudanças está na ideia de que o discurso, qualquer que seja sua forma, é sempre uma narrativa. Por conseguinte:




    Deve-se constatar que toda construção de interesses pelos discursos é ela própria socialmente determinada, limitada pelos recursos desiguais (de linguagem, conceituais, materiais etc.) de que dispõem os que a produzem. Essa construção discursiva remete, portanto, necessariamente às posições e às propriedades sociais objetivas, exteriores ao discurso, que caracterizam os diferentes grupos, comunidades ou classes que constituem o mundo social12.




    Assim, Chartier estabelece três procedimentos, que devem contribuir para a superação dos limites encontrados, quando se ocupa da relação entre as ideias e o social: superar a divisão entre cultura letrada/elitizada e cultura iletrada/popular, sobrepujar a oposição entre criação/produção cultural e consumo/recepção cultural e problematizar a oposição entre realidade e representação13.




    O conceito de campo religioso nos insere num cenário especificamente sobre as relações e confrontações no âmbito religioso. Assim,




    [...] por campo religioso entender-se-à um espaço de relação de forças e de disputa entre agentes (institucionais ou individuais), que têm em comum “capital” – isto é, a posse de saber, legitimação institucional e, na maioria dos casos, sacramental – necessário para ocuparem posições no território de concorrência pelo “monopólio dos bens da salvação eterna” e que são os principais responsáveis pela criação, difusão e vigilância das práticas e crenças religiosas numa dada sociedade [...] Trata-se, por conseguinte, de um conjunto heterogêneo e alargado de agentes, desde o papa a um simples tonsurado, passando pelos bispos, cónegos, párocos, inquisidores e membros das diferentes congregações religiosas [...] Em suma, lutam por posições de hegemonia e poder, entendido este como capacidade de decidir e de influenciar decisões que tendem a criar cadeias hierarquizadas de domínio. [...] Assim se forja o princípio da dinâmica do campo religioso e se originam, também por essa via, transformações da religião e das instituições que a criam e por ela zelam.14




    Segundo essa perspectiva, podemos perceber que, embora a Igreja fosse baseada em uma hierarquia estruturada e pregasse uma única fé, ainda assim possuía uma compreensão distinta sobre diversos assuntos em matéria de fé. Dessa forma, a Igreja Católica é integrada por um “corpo pluricelular, formado por diversos grupos e uma multidão de indivíduos”15.




    A análise dessa verdadeira batalha de representação foi disputada em um espaço da cultura escrita e marcada por conflitos pela hegemonia do discurso “verdadeiro” no campo religioso. Uma instituição tal como a Igreja Católica ou o seu Tribunal mais temido (o Santo Ofício) não pode ser compreendida de forma monolítica, tal como um bloco. Suas ações e indivíduos eram de múltiplas matizes político-teológicas, agrupados a partir tanto de seu alinhamento com a Ordem religiosa de que faziam parte quanto com as questões próprias dos conflitos do reino português. Assim sendo, podemos perceber a questão do papel do campo religioso, pensando sempre esse campo como uma arena de disputa, atuando nas relações de forças manifestadas nessa área pelos seus agentes que compunham e defendiam a Igreja Católica.




    Longe de uma explicação transcendentalista ou teológica, o objetivo desta discussão é trazer, de forma oportuna, os fundamentos teóricos e sociológicos do campo religioso no que concerne à religião (nos quais a sociologia também possuí papel fundamental). Portanto, com a intenção de alcançarmos este “saber” sobre a religião ou a prática política dela, foi crucial que buscássemos compreender e incorporar a definição sociológica de “religare” (religar), que trata dos ritos ligados às crenças, aos movimentos, às instituições e aos comportamentos. Além disso, é preciso também cogitar o longo tempo de uma ligeira, diacrônica e inacabada secularização e refletir sobre as relações que a instituição experimentou no âmbito de ocupação no meio social, como: a doutrinação-institucional e o místico, sua cultura e moral, o laicato e a hierarquia, a reflexão e o dogma, a fé e a razão, a contestação e o conformismo, as ações seculares etc.




    É partir de tal concepção polissinodal e pluralista da sociedade e, no limite, da instituição que procuramos compreender o sentido das relações que se estabeleceram entre as personagens que participaram dessa arena de disputa sobre a misericórdia. Os distintos e variados relatos sobre a arbitrariedade que ligava a atuação da Inquisição e dos teatrais autos-da-fé, bem como a consequência negativa para a economia e para a cultura resultariam em uma imagem negativa que se definiu como a leyenda negra (lenda negra) da Inquisição. Simultaneamente, surgiram vários historiadores – muitos ligados à Igreja, diga-se de passagem – que projetaram perspectivas mais brandas, retirando, frequentemente, a responsabilidade das perseguições e das mortes da Inquisição. Nessa perspectiva, conhecida como lenda rosa, é possível encontrar escritores de todo tipo que foram inequívocos (ainda que suas premissas e seus resultados sejam falaciosos) em defender o Tribunal e sua ação em seu tempo. Este estudo procurou se distanciar desses dois prismas: ao se esquivar tanto da crítica política ao Tribunal quanto de sua defesa ideológica, foi possível perceber as vozes que construíram a imagem que o Santo Ofício procurou “arquitetar” de si, sobretudo em resposta às críticas, dando, dessa forma, cores e movimento ao processo social.




    Nesse sentido, a pesquisa procurou levantar as seguintes problemáticas: Quais as tópicas e os temas utilizados na defesa do tribunal? Como eram produzidas as imagens de defesa e justificação na Inquisição? Para responder cada uma das questões, usaremos variados tipos de fontes/documentação, sendo a maioria produzida pelas agências de poder – o Tribunal, a Coroa e o Papado – e por personagens da sociedade lusitana que, quer pelas letras quer pela voz, defenderam e criticaram o Santo Tribunal. Os documentos analisados nesta pesquisa estão – em grande parte – impressos e publicados, mas também há alguns pouco estudados e ainda manuscritos. Um número significativo deles localiza-se sob guarda da Biblioteca Nacional e do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, ambos em Portugal (e possíveis de serem pesquisados devido ao grande processo de digitalização dos últimos dez anos). Essas fontes, analisadas qualitativamente, podem ser assim tipificadas:




    a) Literatura de defesa inquisitorial – Composta por opúsculos, cartas particulares, instruções régias, sermões, obras literárias coevas etc. que nos permitem reconstruir as imagens em torno da validade e da defesa do Tribunal do Santo Ofício;




    b) Legislação – Conjunto de documentos normativos que estrutura a máquina inquisitorial, isto é, os Regimentos e as Leis que vão regrando o funcionamento da Inquisição.




    c) Processos da Inquisição – Localizados no Arquivo Nacional Torre do Tombo, em Lisboa. Utilizaremos os processos que foram abertos contra os críticos da Inquisição.




    Portanto, os discursos analisados com base nos documentos acima categorizados, para além da interpretação convencional da lógica de defesa da Inquisição, devem também ser colocados de forma inversa, isto é, contra as intenções de quem os elaborou. Dessa maneira, as fontes utilizadas nessa pesquisa foram trabalhadas com a preocupação de perceber seu conteúdo e os “porquês” de sua existência e jurisdição, seja na ótica de seus críticos ou daqueles que defendiam o tribunal.




    Assim, os capítulos que integram este livro foram estruturados da seguinte maneira: Primeiro, realizou-se um breve debate historiográfico sobre a temática apresentada em cada um deles. Nessa discussão, apresentamos a ideia de cada autor, as contribuições historiográficas, seus objetivos e hipóteses. Por meio desse debate, tecemos discussões que geraram para a historiografia múltiplas ideias. Portanto, fez-se necessária aqui a interpretação de cada uma, de forma que possam acrescentar ao presente estudo, que, por sua vez, poderá se juntar a elas na historiografia. Cada capítulo, então, terá dois tópicos nos quais serão tratados os assuntos com mais detalhes e afinco.




    No primeiro capítulo – “O Santo Ofício no Espelho” –, procura-se fazer uma discussão sobre como o Tribunal se projetou na sociedade portuguesa no contexto da primeira metade do século XVII, construindo uma imagem pedagógica para o disciplinamento social. Sendo assim, será realizada uma discussão em torno da validade da ação inquisitorial. Por meio dos Regimentos e dos sermões (que foram escolhidos de acordo com o tempo estudado e com os personagens que buscaram a defesa do Santo Ofício), pretendemos refletir sobre como os inquisidores buscaram legitimar a ação do Tribunal do Santo Ofício, projetando-se como defensores da própria Igreja.




    “A Inquisição diante dos Cristãos-novos” é o segundo capítulo do livro. Ele introduz os principais personagens que deram vozes ao conflito no contexto do perdão-geral de 1605 e do Édito de graça de 1627. Foram momentos conturbados para a Inquisição, nos quais ela se viu em discussão com a Coroa, em 1605, por conceder aos cristãos-novos um perdão que resultou em crise para o Tribunal. Apresentaremos, também, discussões de historiadores sobre as consequências do Édito como crise ou ajuda para o Tribunal, além da discussão de como procedeu toda a negociação para que o Édito viesse a vingar.




    Nesse mesmo período, observaremos duas instituições importantes que compõem o reino: o Tribunal, de um lado, e, de outro, a Companhia de Jesus. Através da troca de libelos entre eles, observamos como cada um construiu a ideia do que seria misericórdia, mesmo que nos documentos ela não esteja propriamente nomeada assim. Ao analisarmos a documentação, identificamos a posição crítica do jesuíta Gaspar de Miranda em relação à atuação dos inquisidores e a resposta áspera que o inquisidor-geral D. Francisco de Castro atribuí ao memorial do inaciano. As vozes presentes nesses pareceres dão “vida e palavra” a esse ambiente de batalha.




    Já no terceiro e último capítulo, intitulado “Jesuítas e Inquisição em Conflito: A custódia pela salvação”, a partir da interpretação e da análise dos discursos de cada um, procuramos compreender que também houve outros conflitos envolvendo a Inquisição e a Companhia de Inácio de Loyola, mas, dessa vez, em torno do privilégio referente à absolvição pelo foro da consciência e também a uma questão de pouco valor: a compra de maçãs. Ao tratarmos sobre o primeiro “privilégio”, procuramos aprofundar como se procedeu a “luta” entre os jesuítas e a Inquisição, na qual os primeiros almejavam a permanência da “graça”, concedida por bula papal, para confessar os crimes de heresias e impor penas espirituais, e a segunda buscou usar suas artimanhas e influências para frear os movimentos da Companhia até esta perder o direito concedido. Ao tocarmos no assunto do segundo “privilégio”, traçamos e identificamos alguns pontos com o auxílio das fontes processuais que se referem aos envolvidos e presos pela Inquisição: o almotacé da feira dos estudantes Roque Cortez e o professor, jesuíta e padre Francisco Pinheiro.




    A Inquisição se viu detentora dos privilégios mesmo diante dos assuntos que não eram matéria de fé. Em contrapartida, os inacianos se opuseram a tal privilégio, desenvolvendo críticas aos comportamentos dos inquisidores e à sua ação mais agigantada na política, na religião e no cotidiano português. O rei D. João IV, embora favorável aos soldados de Cristo em um primeiro momento, acabou decepcionando-os. Dessa forma, a ideia é analisar o fato de que, em resposta às críticas, o Santo Ofício procurou reafirmar sua posição acima dos outros poderes e ordens religiosas e, por fim, “cravar-se” de vez como defensor da própria Igreja.




    




    

      

        1 LE GOFF, Jacques. “Prefácio”. In BLOCH, Marc. Apologia da História ou ofício de historiador. Rio de Janeiro: Zahar, 2013.


      




      

        2 BERSTEIN, Serge. ‘A cultura política’ In: Jean-Pierre Rioux & Jean-François Sirinelli (Dir.). Para uma história cultural. Lisboa: Editorial Estampa, 1998, p. 350.


      




      

        3 GOMES, Ângela de Castro. ‘História, historiografia e cultura política no Brasil: algumas reflexões’ In: Raquel Soihet; Maria Fernanda Bicalho & Maria de Fátima Gouvêa (Orgs.). Culturas políticas: ensaio de história cultural, história política e ensino de história. Rio de Janeiro: Mauad, 2005, p. 32-33.


      




      

        4 BERSTEIN, op. cit., p. 349.


      




      

        5 REMÓND, René (Org.). Por uma História Política. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, 2003. Serge Berstein. Op. Cit. p.350.


      




      

        6 CHARTIER, Roger. A história cultural: entre práticas e representações. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 1990, p. 27. Ver também CHARTIER, Roger. ‘O mundo como representação’ In: Estudos avançados. Vol. 11 (5). São Paulo: USP, 1991.


      




      

        7 Ibid., p. 19.


      




      

        8 Ibid., p. 26-27.


      




      

        9 Ibid., p. 27.


      




      

        10 CHARTIER, Roger. À beira da falésia: a história entre incertezas e inquietudes. Porto Alegre: UFRGS 2002, p. 13.


      




      

        11 CHARTIER, Roger. Inscrever e apagar: cultura escrita e literatura. São Paulo: UNESP, 2007. p.16


      




      

        12 CHARTIER, Roger. A história hoje: dúvidas, desafios, propostas. Estudos Históricos, vol. 7. Rio de Janeiro: 1994, p. 106.


      




      

        13 CHARTIER, Roger. A história cultural. op. cit., p. 57-63.


      




      

        14 PAIVA, José Pedro. Baluartes da fé e da disciplina: o enlace sobre a Inquisição e os bispos em Portugal (1536-1750). Coimbra: Universidade de Coimbra, 2011, p. 7-8.


      




      

        15 Ibid., p. 8.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1 - O SANTO OFÍCIO NO ESPELHO




    O bom rei a governar o seu reino para o bem dos seus vassalos, o bom inquisidor-geral a comandar as rédeas do Tribunal do Santo Ofício para extirpar as heresias. Em qualquer dos casos, sempre com equidade e, especialmente, sempre utilizando justiça e misericórdia, aliás bem patentes na imagética da Inquisição.16




    A discussão historiográfica sobre o debate em torno da existência da Inquisição, logo nos primeiros anos do Seiscentos, atenta-nos para a posição do Santo Ofício diante da imagem que projetava na sociedade lusitana. Nesse sentido, busca-se compreender o imaginário sobre o Tribunal construído por seus ministros, justificando suas ações e pensando a si próprios como defensores de toda a Igreja.




    O Tribunal da Santa Inquisição (conhecido também como o Santo Ofício), desde sua criação, em 1536, buscou agir de acordo com o objetivo da sua origem: combater as heresias do reino, sobretudo o judaísmo clandestino de homens e mulheres convertidos ao cristianismo17. Em razão disso, o Santo Ofício agiu com coerção e como instrumento de vigilância em defesa da fé católica e de sua “pureza”. E, ao surgir na conjuntura de fortalecimento mútuo e como mecanismo de legitimação do Estado na época Moderna (confessionalização18), sobretudo antes de 1648, o Santo Ofício teve força e legitimidade para combater os inimigos da fé.




    Desde a sua fundação, o Tribunal exerceu a função de vigilância no reino e agiu tecendo suas teias tanto no meio religioso quanto na sociedade. Sob o lema “Misericordia et justitia”, o Tribunal realizava sua propaganda pedagógica com o objetivo de criar uma imagem benigna em torno de si e de sua atuação jurídica. Essa mensagem era exposta nos sermões pregados nos autos-da-fé e em cerimônias públicas, nas quais se buscava tonificar o confronto do Santo Ofício contra aqueles que eram considerados hostis à fé católica: os cristãos-novos. Portanto, o escopo deste capítulo que aqui se apresenta desenvolve, no primeiro momento, o debate desse lema inquisitorial e, em um segundo, a apresentação dos sermões proferidos nos autos-da-fé como um mecanismo utilizado para realçar a importância do Tribunal no que tange à matéria da defesa da fé e da propaganda antijudaica.




    Dando início à primeira parte deste capítulo, faz-se necessária uma análise em torno do assunto debatido e um levantamento de conceitos, tanto no âmbito da interpretação direcionada para o direito civil quanto para a teologia, isto é, a interpretação do que seria misericórdia e justiça nas perspectivas civil e religiosa para a compreensão dos momentos em que irão se diferenciar e dos que se assemelharão. Isso só é verificado no contexto e na posição que cada instituição de poder exerce na sociedade.




    No ponto de vista do direito civil, apontamos os estudos de António Manuel Hespanha, Punição e a Graça19 e O direito penal da Monarquia20, para debatermos os conceitos da aplicação tanto da misericórdia – que o autor denomina de graça – quanto da justiça, sendo, neste caso, a punição no campo da justiça civil. Para o autor, o rei é quem administra a lei e possui a decisão de dar a graça e/ou a punição devida. Segundo Hespanha:




    De facto, a função político-social determinante do direito penal real não parece ser, na sociedade <<sem Estado>> dos séculos XVI e XVII, a de efectivar, por si mesmo, uma disciplina social. Para isso lhe falta tudo – os meios institucionais, os meios humanos, o domínio efectivo do espaço e, por fim, o domínio do próprio aparelho da justiça, expropriado ou pelo <<comunitaríssimo>> das justiças populares ou pelo <<corporativismo>> dos juristas letrados. Essa função parecer ser, em contrapartida, a de afirmar também aqui o sumo Poder do rei como dispensador tanto quanto da justiça como da graça.21




    Além da contribuição de Hespanha, identificamos a obra de Daniella R. W. Araújo e V.G Stricker, de título Processos dos eleitos e das heresias22, no qual analisa-se a ação da Inquisição sob a ótica de seus Regimentos e de acordo com o lema “misericórdia e justiça”, sob o consentimento papal e do rei. Segundo as autoras:




    Apesar de a Inquisição não contar com a face da “Graça”, que constituía o corpo do rei, a assertiva merece maior ponderação, tendo em conta o próprio lema que apresentava a justiça inquisitorial: “justiça e misericórdia”. A misericórdia permitia que a justiça inquisitorial atuasse de modo semelhante à justiça secular – impondo castigos, mas também concedendo perdões – como forma de manter e aumentar seu rebanho espiritual e seu poder material.




    Desse modo, o critério de avaliação não depende só do aspecto normativo e da finalidade institucional, mas também da prática institucional da justiça, que pode ser reconstruída a partir dos processos judiciais.23




    Por outro lado, percebemos que é necessário identificar os conceitos de misericórdia e de justiça no âmbito da espiritualidade teológica, mas vista como ciência e não como forma de doutrinação religiosa. O objetivo aqui não é nos aprofundarmos como teólogos, mas sim entendermos as vozes da defesa da Inquisição que estavam por trás do lema em debate. Portanto, para entendermos tais conceitos no âmbito geral da fé cristã, ilustraremos o significado de “Misericórdia e Justiça” presentes nas passagens bíblicas24 que diversas vezes eram utilizadas pelos membros do Tribunal para pregar nos púlpitos dos autos-da-fé. Ou seja, era de costume citar passagens bíblicas as quais eram, muitas vezes, vinculadas aos objetivos de sustentar os argumentos em prol da validade da Inquisição e de elogiar o trabalho do inquisidor, ressaltando a importância que tinha a sua função. Dessa forma, no tópico sobre “misericórdia e justiça”, interpretaremos, no âmbito da teologia, um dos sermões que exemplifica esse momento. Outros sermões serão detalhados mais à frente, quando trataremos do assunto com mais rigor.




    De igual modo, observaremos como os Regimentos de 1613 e de 1640 foram desenvolvidos à luz do lema inquisitorial e, consequentemente, analisaremos como os inquisidores eram instruídos em sua função no momento em que iriam julgar qualquer processo. Nesse caso, também buscaremos interpretar dois pontos de cada Regimento que tocam o assunto para termos uma melhor compreensão desse cenário. Assim sendo, cada trecho escolhido nos ajudará a entender, na prática, como as engrenagens dessa máquina inquisitorial funcionavam no âmbito da misericórdia e da justiça.




    Ao estudar sobre as contestações promovidas pelos seus críticos no que se refere à atuação da Inquisição, o historiador Yllan de Mattos discorre em sua obra, cujo título é A Inquisição Contestada: Críticos e críticas ao Santo Ofício português25, sobre um cenário do período de 1605-1681 em que as personagens dessa arena se encontram em conflito. A obra trata dos críticos que se opuseram à ação da Inquisição portuguesa. Equivalentes análises foram elaboradas através de pesquisas fazendo menção ao Tribunal Romano e ao Tribunal Castelhano, reproduzindo as críticas sobre a atuação do Santo Ofício e suas jurisdições. No contexto luso, as críticas se encontram frente ao período das suas atividades, como após o seu término, no século XIX.




    Em vista disso, o autor explica que as críticas realizadas pelos cristãos – novos ou velhos – foram feitas por meio de “panfletos e memoriais” que produziram “uma imagem literária do Santo Ofício, chamando esses escritos de leitura anti-inquisitorial”26. Além disso, é importante ressaltar que o historiador Yllan de Mattos percebeu que a Inquisição se tinha por “ecclesia defentores”, ou seja, o Santo Ofício se via como defensor da própria Igreja, e quem criticasse o Tribunal seria considerado herege através do direito inquisitorial. Essa questão será tratada mais adiante27.




    A historiografia sobre a atuação da Inquisição é bem rica e possui diversas referências bibliográficas que descrevem a sua aplicação em diversos processos inquisitoriais. As referências que citamos ao longo da pesquisa se debruçam em fontes e processos variados, como denúncias sobre os pecados de sodomia, prática de bigamia, criptojudaísmo, entre outros atos que a Igreja Católica julgava heresia. Essa vasta bibliografia demonstra diferentes processos e denúncias que foram julgadas pela Inquisição lusa. Dessa forma, elas contribuem com a historiografia ao traçar pontos em comum, dialogando entre si no que tange à atuação do Santo Ofício.




    Ao partirmos para o segundo momento, visamos aos processos e aos sermões produzidos pela Inquisição nos autos-da-fé. Assim, pretendemos analisar tais discursos, pontuando e identificando, na pregação das personagens desse cenário, os momentos em que o Santo Ofício esteve relacionado como peça fundamental para os poderes do monarca e, principalmente, para a Igreja Católica.




    Em relação aos sermões pregados antes da leitura das sentenças, segundo Dominika Oliwa, no seu artigo intitulado Sermões portugueses dos autos da fé ao serviço da propaganda do Santo Ofício da Coroa28, “os objetivos destes sermões eram diversos. Os mais visíveis e mencionados com maior frequência eram a conversão dos cristãos-novos e o fortalecimento da fé dos cristãos-velhos”29. A autora ainda explica que os sermões beneficiaram tanto a Coroa quanto a Igreja, pois ambas as instituições tinham “interesses em comum”30, ou seja, mesmo não explicitando a idealização política, os sermões foram usados como peça de propaganda em defesa da Igreja, assim como em nome da Coroa, justificando que essa prática serviria para “a unificação religiosa do país, a garantia de domínio da Igreja Católica e a estabilidade política e social.”31




    Sendo assim, percebemos que o monarca também tinha o papel de defender a fé, e que o desejo do “rei católico” era “que todos os seus súditos fossem verdadeiros seguidores da santa e una fé”32. Em vista do papel do monarca como defensor da fé católica, muitos pregadores referenciavam a sua participação nos autos e diziam “palavras de louvor a Deus pela graça da presença do rei naquele triunfo do Tribunal que defendia a pureza e a honra da fé contra a perfídia judaica”33.




    Segundo a análise do historiador Luiz Fernando Costa Cavalheiro, em sua dissertação de mestrado intitulada E cristo é a única voz de todo o mundo: a defesa da respublica christiana nos sermões de auto-de-fé da inquisição portuguesa, todos os sermões entre 1612 e 1640 têm uma explicita e declarada defesa da Inquisição, principalmente nas circunstancias de maior tensão, acerca, por exemplo, do conflito sobre os estilos de processar do Tribunal e o uso de testemunhos falsos e singulares, todas essas críticas feitas pelos cristãos-novos ao Santo Ofício. Além disso, o autor explica que os discursos dos sermões se corroboravam, como “uma identidade portuguesa, a qual era eminentemente católica e conhecida por ‘levar a voz de Cristo para o mundo’, mas aquele momento via-se ameaçada”34. Os sermões eram um dos momentos do espetáculo do auto-da-fé e tinham um papel importante.




    Em um artigo do historiador Leonardo Coutinho Lourenço, A política da fé: os sermões da Inquisição no Império português35, pode-se observar a construção de uma “periodização da pregação inquisitorial”36. O autor nos apresenta que, ao mapear cada período, o discurso inquisitorial sofreu transformações no decorrer dos Seiscentos. Em vista disso, os pregadores produziram seus discursos em resposta “às pressões sociais e às conjunturas políticas variadas”37. Portanto, seguindo os estudos de Lourenço, destacam-se as características de três períodos.38 Em linhas gerais, são eles:




    a) Período de 1605 a 1619: Nesse tempo, o Tribunal procurou veementemente caracterizar com nitidez “quais eram as heresias por ela perseguidas e o perfil do desviante que ameaçava a sociedade” 39. O uso dos sermões pregados nos autos-da-fé, em Évora ou Coimbra, por exemplo, “fazia menção aos constantes alertas da Inquisição para os perigos dos hereges, suas práticas e maneiras, a fim de que os fiéis pudessem melhor percebê-los e denunciá-los”40.
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